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10. Ata n° 7/2011 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 15/3/2011 - Extraordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-1588-07/11-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator) e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto convocado: André Luís de Car-

valho.
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Caval-

canti.

ACÓRDÃO Nº 1589/2011 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 011.408/2010-3.
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Gervásio Barbosa, CPF nº 341.124.803-34.
4. Entidade: Município de Boqueirão do Piauí/PI.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Lucas Rocha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Piauí - Secex/PI.
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada Con-

tas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE em decorrência da omissão da prestação de contas
dos recursos repassados ao Município de Boqueirão do Piauí/PI, no
exercício de 2006, para o desenvolvimento de ações vinculadas ao
Programa de Apoio aos Sistemas de Educação de Jovens e Adultos -
PEJA,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III,
alíneas "a", "b" e "c", 19, caput, e 23, inciso III, da Lei nº
8.443/1992, julgar irregulares as presentes contas e condenar o Sr.
Gervásio Barbosa ao pagamento das importâncias abaixo especifi-
cadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora,
calculados a partir das datas indicadas, até a efetiva quitação do
débito, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no-
tificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da
dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação - FNDE, nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno/TCU;

Valor (R$) Data
8.500,00 2/1/06

15.700,00 10/5/06
2.850,00 11 / 8 / 0 6
2.500,00 4/10/06
5.000,00 30/10/06
4.000,00 2 0 / 11 / 0 6
800,00 2 1 / 11 / 0 6

10.000,00 11 / 1 2 / 0 6
3.200,00 11 / 1 2 / 0 6

9.2. aplicar ao Sr. Gervásio Barbosa a multa prevista nos
arts. 19, caput, e 57 da Lei nº 8.443/1992, no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso
III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida ao
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do pre-
sente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o
vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. caso solicitado, autorizar o pagamento das dívidas em
até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do
art. 26 da Lei nº 8.443/1992, c/c art. 217 do Regimento Interno deste
Tribunal, fixando-se o vencimento da primeira parcela em quinze
dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada
trinta dias, devendo incidir sobre cada parcela, atualizada moneta-
riamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação
em vigor;

9.3.1. alertar ao responsável de que a falta de comprovação
do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento an-
tecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Re-
gimento Interno deste Tribunal;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida
a notificação;

9.5. remeter cópia da documentação pertinente à Procura-
doria da República no Estado do Piauí, para ajuizamento das ações
cabíveis, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 8.443/1992.

10. Ata n° 7/2011 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 15/3/2011 - Extraordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-1589-07/11-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator) e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto convocado: André Luís de Car-

valho.
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Caval-

canti.

ACÓRDÃO Nº 1590/2011 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 020.219/2003-5 (c/ 4 anexos).
2. Grupo: I; Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame.
3. Recorrentes: Pedro Pereira de Oliveira, CPF nº

021.884.572-34, e Rosa Maria Nascimento Silva, CPF nº
418.816.057-87.

4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região -
T RT / R O .

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Ubiratan

A g u i a r.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral,

em exercício, Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos - Serur.
8. Advogados constituídos nos autos: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apre-

ciam pedidos de reexame interpostos contra o Acórdão nº 2.484/2005-
TCU-2ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento no art. 48, caput e parágrafo único, da
Lei nº 8.443/1992, conhecer dos presentes Pedidos de Reexame e, no
mérito, negar-lhes provimento, mantendo-se em seus exatos termos o
acórdão recorrido;

9.2. autorizar o pagamento das multas cominadas no item 9.4
da Acórdão nº 2.484/2005-TCU-2ª Câmara em até 24 (vinte e quatro)
parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei nº
8.443/1992, c/c art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal, fi-
xando-se o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar
do recebimento da notificação, e o das demais a cada trinta dias,
devendo incidir sobre cada parcela, atualizada monetariamente, os
juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.2.1. alertar aos recorrentes e ao Sr. Vulmar de Araújo
Coêlho Júnior de que a falta de comprovação do recolhimento de
qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo de-
vedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste
Tr i b u n a l ;

9.3. dar ciência da presente deliberação, acompanhada do
relatório e voto que a fundamentam, aos recorrentes e ao Sr. Vulmar
de Araújo Coêlho Júnior.

10. Ata n° 7/2011 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 15/3/2011 - Extraordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-1590-07/11-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência),

Augusto Nardes (Relator) e José Jorge.
13.2. Ministro-Substituto convocado: André Luís de Car-

valho.
13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Caval-

canti.

SUSTENTAÇÃO ORAL

No tocante ao processo nº 016.532/2005-3, de relatoria do
Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, Ministro Augusto
Nardes, informou à Segunda Câmara que os Drs. João Gabina de
Oliveira e Antonio Carlos Austríaco Filho, requereram e tiveram
deferido pedido para promover sustentação oral em nome de Marconi
Bimba Carvalho de Aquino. E, que devidamente notificados, por
meio da publicação da Pauta no Diário Oficial da União, não com-
pareceram para promover a referida sustentação oral.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DA PAUTA

A requerimento dos respectivos Relatores, foram excluídos
da Pauta nº 7/2011 citada, nos termos do artigo 142 do Regimento
Interno, os seguintes processos:

a) nº 010.125/2008-4 (Ministro Augusto Nardes);
b) nº 012.823/2007-9 (Ministro Aroldo Cedraz); e
c) nº 031.313/2008-6 (Ministro-Substituto Augusto Sherman

Cavalcanti).

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Aroldo Ce-
draz, as Deliberações quanto aos processos relatados pelo Presidente,
Ministro Augusto Nardes.

E N C E R R A M E N TO

A Presidência deu por encerrados os trabalhos da Segunda
Câmara, às dezesseis horas e quarenta e dois minutos e eu, Elenir
Teodoro Gonçalves dos Santos, Subsecretária da Segunda Câmara,
lavrei e subscrevi a presente Ata que, depois de aprovada, será as-
sinada pela Presidência.

ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS SANTOS
Subsecretária

Aprovada em 17 de março de 2011.

AUGUSTO NARDES
Presidente da Câmara

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA No- 124, DE 17 DE MARÇO DE 2011

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, com base no disposto no inciso II do artigo 55, artigo 56 e
inciso II do § 1º do artigo 57, da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de
2010, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011 - LDO 2011 e
conforme Procedimento Administrativo nº 4526/2011, resolve:

Art. 1º Aplicam-se, no âmbito da Justiça Eleitoral, nas al-
terações orçamentárias que envolvam créditos adicionais, as instru-
ções contidas nas Portarias SOF/MP nº 6 e nº 7, de 28 de fevereiro de
2011 e de 1º de março de 2011, respectivamente, publicadas no
Diário Oficial da União de 2 de março do corrente.

Art. 2º As solicitações de créditos adicionais deverão ter
início na Unidade Orçamentária interessada, mediante acesso ao Sis-
tema Integrado de Planejamento e Orçamento - SIOP, e serem en-
caminhadas à Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e
Contabilidade do Tribunal Superior Eleitoral - SOF/TSE.

§ 1º Os prazos para envio, à SOF/TSE, das solicitações de
créditos suplementares autorizados na Lei nº 12.381, de 9 de fevereiro
de 2011, Lei Orçamentária Anual de 2011 - LOA 2011, são os
seguintes:

I - segundo decêndio de março;
II - segundo decêndio de agosto; e
III - segundo decêndio de outubro.
§ 2º As solicitações de créditos adicionais dependentes de

autorização legislativa deverão obedecer aos prazos dos incisos I e II
do parágrafo anterior.

§ 3º As solicitações de créditos especiais deverão ser acom-
panhadas de formulário requerido para cadastramento prévio, dis-
ponível na página eletrônica da SOF/TSE, até o décimo dia útil
antecedente ao início dos prazos definidos nos incisos I e II do §
1º.

§ 4º A Unidade Orçamentária deverá indicar o tipo de al-
teração orçamentária solicitada, observado o Anexo desta Portaria e o
respectivo fundamento legal.

§ 5º Caberá à própria Unidade Orçamentária a responsa-
bilidade pela exatidão das informações, pela verificação dos limites
autorizados na LOA 2011, bem como pelas consequências decor-
rentes da efetivação do pedido.

Art. 3º As solicitações de alterações orçamentárias deverão
ser efetuadas por categoria de programação no menor nível, na forma
definida no inciso V do artigo 5º da LDO 2011, especificando, para
cada uma, a esfera orçamentária, o grupo de natureza da despesa, a
fonte de recursos, a modalidade de aplicação e os identificadores de
uso e de resultado primário.

Parágrafo único. As alterações orçamentárias não poderão
conter suplementação na modalidade de aplicação "99 - a definir".

Art. 4º A cada solicitação de alterações orçamentárias de-
verão ser atualizadas ou incluídas as metas físicas das ações or-
çamentárias envolvidas.

Art. 5º Na abertura dos créditos suplementares de que trata
esta Portaria deverão ser observados os tipos de crédito e as res-
pectivas restrições, quando houver, de acordo com o Anexo desta
Portaria.

Poder Judiciário
.

vania.lima
Retângulo



Nº 53, sexta-feira, 18 de março de 2011 217ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011031800217

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Parágrafo único. A soma das suplementações ou das anulações de dotações de um mesmo subtítulo, mediante a utilização dos tipos de alteração orçamentária "400" e "407", constantes do Anexo desta Portaria,
não poderá ser superior ao limite de 20% (vinte por cento) do valor do respectivo subtítulo aprovado na LOA 2011, observados os limites máximos previstos no inciso I e respectiva alínea "a" e § 1º do artigo 4º dessa
Lei.

Art. 6º As solicitações de alterações orçamentárias deverão conter exposição circunstanciada que as justifiquem, indicando:
I - a necessidade da alteração orçamentária;
II - o impacto do cancelamento de dotações;
III - as consequências do não atendimento do pleito;
IV - os reflexos do atendimento da demanda sobre o nível dos gastos de custeio do órgão e/ou da Unidade Orçamentária; e
V - outras informações consideradas relevantes.
Art. 7º Após a inclusão do crédito no SIOP, a Unidade Orçamentária deverá comunicar o fato, por meio de formulário específico disponível na página eletrônica da SOF/TSE, detalhando o remanejamento

proposto, a ser enviado ao endereço copor@tse.jus.br, para providências pertinentes à análise das solicitações.
Art. 8º É vedado o cancelamento de despesas obrigatórias, consignadas na Seção I do Anexo IV da LDO 2011, para o atendimento de despesas discricionárias.
Art. 9º É vedada a anulação de dotações orçamentárias incluídas ou acrescidas em decorrência da aprovação de emendas individuais apresentadas por parlamentares e de emendas de bancadas estaduais.
Parágrafo único. Não se aplica a vedação do cancelamento de emendas individuais ou de bancada estadual quando houver concordância expressa do parlamentar autor ou de dois terços da bancada autora da

emenda.
Art. 10 As dotações orçamentárias oferecidas em cancelamento para abertura dos créditos de que trata esta Portaria deverão estar disponíveis no Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI, nos

prazos estabelecidos nos incisos do § 1º do artigo 2º, para bloqueio pela SOF/TSE.
Parágrafo único. O não atendimento ao disposto neste artigo inviabilizará a efetivação da abertura do crédito solicitado.
Art. 11 É vedada a suplementação de dotações anteriormente oferecidas em cancelamento, salvo se motivada por fato imprevisível para o qual a Unidade Orçamentária não tenha concorrido, mediante

justificativa circunstanciada da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral interessado, observado o artigo 60 da LDO 2011.
Art. 12 As solicitações de modificação das modalidades de aplicação, constantes da LOA 2011 e de seus créditos adicionais serão encaminhadas mediante ofício do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral

contendo as justificativas das alterações, de acordo com o determinado no inciso II do artigo 55 da LDO 2011, observada a exceção do §2º do mesmo artigo.
Art. 13 Considera-se crédito suplementar a criação de grupo de natureza da despesa em subtítulo existente, observado §7º do artigo 56 da LDO 2011.
Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Min. RICARDO LEWANDOWSKI

ANEXO PORTARIA SOF/TSE - 2011

1. CR É D I TO S S U P L E M E N TA R E S POR ATO PRÓPRIO

TIPO
DESCRIÇÃO FONTE DE RECURSOS A U TO R I Z A Ç Ã O

400

SU P L E M E N TA Ç Ã O DE SUBTÍTULOS DE P R O J E TO S , AT I V I D A D E S E OPERAÇÕES
ESPECIAIS AT É O LIMITE DE 10% DO R E S P E C T I VO VA L O R C O N S TA N T E NA LEI Nº
12.381, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2011, LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2011 - LOA-
2 0 11 .

ANULAÇÃO PA R C I A L DE D O TA Ç Õ E S , L I M I TA D A A 10% DO VA L O R DE OUTROS SUBTÍTULOS, À
C O N TA DE QUAISQUER FONTES DE RECURSOS.

LEI N.º 12.381 DE 2011 (LOA-2011),
A RT.4º, INCISO I, ALÍNEA "a".

401

SU P L E M E N TA Ç Ã O DE D O TA Ç Õ E S DESTINADAS AO AT E N D I M E N TO DE DESPESAS
DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS.

ANULAÇÃO DE D O TA Ç Õ E S CONSIGNADAS, NO Â M B I TO DO PRÓPRIO ÓRGÃO, AO MESMO GRUPO
DE NAT U R E Z A DE DESPESA - GND OU AOS GNDS "3-OUTRAS DESPESAS CORRENTES", "4-
IN V E S T I M E N TO S " E "5-INVERSÕES FINANCEIRAS" C O N S TA N T E S DO MESMO SUBTÍTULO, O B J E TO
DA S U P L E M E N TA Ç Ã O , AT É O LIMITE DE 50% DA SOMA DESSAS D O TA Ç Õ E S .

LEI N.º 12.381 DE 2011 (LOA-2011),
A RT.4º, INCISO V, ALÍNEAS "a" E "b".

407
RE M A N E J A M E N TO DE D O TA Ç Õ E S ENTRE SUBTÍTULOS INTEGRANTES DO MESMO
PROGRAMA, NO Â M B I TO DE CADA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA, AT É O LIMITE DE
20% DO R E S P E C T I VO VA L O R C O N S TA N T E DA L O A - 2 0 11 .

ANULAÇÃO PA R C I A L DE D O TA Ç Õ E S , L I M I TA D A A 20% DO VA L O R DOS SUBTÍTULOS INTEGRANTES
DO MESMO PROGRAMA O B J E TO DA S U P L E M E N TA Ç Ã O , NO Â M B I TO DA MESMA UNIDADE OR-
ÇAMENTÁRIA.

LEI N.º 12.381 DE 2011 (LOA-2011),
A RT.4º, INCISO I, ALÍNEA "a", E § 1º.

410

SU P L E M E N TA Ç Ã O DOS GNDS "3-OUTRAS DESPESAS CORRENTES", "4-INVES-
T I M E N TO S " E "5-INVERSÕES FINANCEIRAS" AT É O LIMITE DE 25% DA SOMA
DAS D O TA Ç Õ E S DESSES GNDS C O N S TA N T E S DO MESMO SUBTÍTULO.

ANULAÇÃO DE D O TA Ç Õ E S , L I M I TA D A A 25% DA SOMA DOS GNDS 3, 4, E 5 DO MESMO
SUBTÍTULO O B J E TO DA S U P L E M E N TA Ç Ã O , DESDE QUE MANTIDOS OS DEMAIS AT R I B U TO S DA
C AT E G O R I A DE PROGRAMAÇÃO (ESFERA, IDENTIFICADOR DE R E S U LTA D O PRIMÁRIO, MODA-
LIDADE DE APLICAÇÃO, IDENTIFICADOR DE USO E FONTE DE RECURSOS).

LEI N.º 12.381 DE 2011 (LOA-2011),
A RT.4º, INCISO II.

457

SU P L E M E N TA Ç Ã O DE D O TA Ç Õ E S DESTINADAS AO AT E N D I M E N TO DOS BENE-
FÍCIOS AUXÍLIO-A L I M E N TA Ç Ã O OU REFEIÇÃO, ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODON-
TO L Ó G I C A , INCLUSIVE EXAMES PERIÓDICOS, ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR E AU-
XÍLIO -TRANSPORTE, OU SIMILARES, A M I L I TA R E S , S E RV I D O R E S , EMPREGADOS E
SEUS DEPENDENTES.

ANULAÇÃO PA R C I A L DE D O TA Ç Õ E S ALOCADAS AO PA G A M E N TO DOS BENEFÍCIOS RELACIONADOS NA
DESCRIÇÃO DESTE TIPO DE C R É D I TO .

LEI N.º 12.381 DE 2011 (LOA-2011), A R T.4º,
INCISO XVI.

2. CR É D I TO S S U P L E M E N TA R E S POR D E C R E TO DO PODER EXECUTIVO, CONFORME A U TO R I Z A D O NA LEI Nº 12.381 DE 2011 - LOA-2011

TIPO
DESCRIÇÃO FONTE DE RECURSOS A U TO R I Z A Ç Ã O

100

SU P L E M E N TA Ç Ã O DE SUBTÍTULOS DE P R O J E TO S , AT I V I D A D E S E OPERAÇÕES
ESPECIAIS AT É O LIMITE DE 10% DO R E S P E C T I VO VA L O R C O N S TA N T E DA LOA-
2 0 11 .

A) ANULAÇÃO DE AT É 10% DAS D O TA Ç Õ E S DE OUTROS SUBTÍTULOS, C O N S TA N T E S DA LOA-
2011, À C O N TA DE QUAISQUER FONTES DE RECURSOS;

B) RE S E RVA DE CONTINGÊNCIA, INCLUSIVE À C O N TA DE RECURSOS PRÓPRIOS E VINCULADOS;

C) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DE R E C E I TA S PRÓPRIAS;

D) AT É 10% DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DAS R E C E I TA S DO TESOURO NACIONAL; E

E) SUPERÁVIT FINANCEIRO DAS R E C E I TA S DO TESOURO NACIONAL, APURADO NO BALANÇO
PAT R I M O N I A L DA UNIÃO DO EXERCÍCIO DE 2010.

LEI N.º 12.381 DE 2011 (LOA-2011),
A RT.4º, INCISO I, ALÍNEAS "a", "b", "c", "d" E
"e".

154

AT E N D I M E N TO DE DESPESAS DA AÇÃO "0413 -MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO
DOS PARTIDOS POLÍTICOS" NO Â M B I TO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA "14901 -
FUNDO PARTIDÁRIO".

A) SUPERÁVIT FINANCEIRO DO REFERIDO FUNDO, APURADO NO BALANÇO PAT R I M O N I A L DO
EXERCÍCIO DE 2010; E

B) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DE R E C E I TA S PRÓPRIAS E OU VINCULADAS DESSE FUNDO.

LEI N.º 12.381 DE 2011 (LOA-2011),
A RT.4º, INCISO XI, ALÍNEAS "a" E "b".

3. CR É D I TO S S U P L E M E N TA R E S E ESPECIAIS DEPENDENTES DE A U TO R I Z A Ç Ã O L E G I S L AT I VA

TIPO
DESCRIÇÃO FONTE DE RECURSOS A U TO R I Z A Ç Ã O

120

SU P L E M E N TA Ç Ã O ACIMA DOS LIMITES A U TO R I Z A D O S NA LOA-2011, OU NÃO
A U TO R I Z A D A NO T E X TO DA REFERIDA LEI.

A) SUPERÁVIT FINANCEIRO APURADO EM BALANÇO PAT R I M O N I A L DO EXERCÍCIO DE 2010,
O B S E RVA D O O D I S P O S TO NO PA R Á G R A F O ÚNICO DO A RT. 8º DA LEI CO M P L E M E N TA R Nº 101, DE
2000;

B) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DE R E C E I TA S , INCLUSIVE DO TESOURO NACIONAL;

C) ANULAÇÃO DE D O TA Ç Õ E S ORÇAMENTÁRIAS, INCLUSIVE DA RE S E RVA DE CONTINGÊNCIA; E
D) RECURSOS DE OPERAÇÕES DE C R É D I TO INTERNAS E EXTERNAS.

LEI ESPECÍFICA.

200

INCLUSÃO DE C AT E G O R I A DE PROGRAMAÇÃO NÃO CONTEMPLADA NA LOA-
2 0 11 .

A) SUPERÁVIT FINANCEIRO APURADO EM BALANÇO PAT R I M O N I A L DO EXERCÍCIO DE 2010,
O B S E RVA D O O D I S P O S TO NO PA R Á G R A F O ÚNICO DO A RT. 8º DA LEI CO M P L E M E N TA R Nº 101, DE
2000;

B) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DE R E C E I TA S , INCLUSIVE DO TESOURO NACIONAL, DE DOAÇÕES
E DE CONVÊNIOS;

C) ANULAÇÃO DE D O TA Ç Õ E S ORÇAMENTÁRIAS, INCLUSIVE DA RE S E RVA DE CONTINGÊNCIA; E

D) RECURSOS DE OPERAÇÕES DE C R É D I TO INTERNAS E EXTERNAS.

LEI ESPECÍFICA.
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